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O Banco do Estado de Santa Catarina (Besc) conseguiu reverter, na Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho, decisão que havia afastado a
validade absoluta do Programa de Desligamento Voluntário (PDV) e da quitação geral do
contrato de trabalho de um bancário que aderiu ao plano.
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Após o desligamento, em 2004, o bancário ajuizou reclamação trabalhista para pleitear parcelas
que, a seu ver, não estariam incluídas na indenização recebida em razão da adesão ao PDV. 

Inicialmente condenado pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho de Rio do Sul (SC) apenas a corrigir
anotações na carteira de trabalho do empregado, o banco teve a sentença mantida pelo
 Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. Em 2007, entretanto, a Quinta Turma do TST
afastou a premissa de que o PDV é plenamente válido e dá quitação geral do contrato e
determinou a volta do caso ao juízo de primeiro grau para novo julgamento.

Em 2008, em razão de recurso extraordinário interposto pelo Besc no Supremo Tribunal
Federal sobre a questão do PDV, os embargos interpostos pelo Besc foram sobrestados e
liberados para julgamento em 2018.

STF
O relator, ministro Augusto César, destacou que, em 2015, o STF, ao julgar recurso
extraordinário com repercussão geral, decidiu pela possibilidade da quitação ampla e irrestrita
das parcelas relativas são contrato de emprego, caso essa condição tenha constado
expressamente no instrumento coletivo que aprovou o plano de incentivo à dispensa e nos
demais instrumentos assinados pelo empregado. Desde então, o TST tem reiteradamente
aplicado esse entendimento, inclusive em juízo de retratação.
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De acordo com o relator, a SDI-1, responsável pela uniformização da jurisprudência das Turmas
do TST, também decidiu que, mesmos nos casos em que não há referência a acordo, é
incontroverso que a adesão ao PDV se deu por meio de negociação coletiva, “essencialmente
porque, em relação ao Besc, existe apenas um plano que foi objeto de decisão do STF”.

Por unanimidade, a subseção, no exercício do juízo de retratação, restabeleceu a decisão das
instâncias anteriores no sentido da improcedência do pedido do bancário. Com informações da
assessoria de imprensa do TST.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-mai-23/adesao-pdv-representa-quitacao-geral-verbas-devidas/
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